
10 principais riscos de erros e irregularidades no 
Pregão da Lei 14.133/2021
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Teoria Institucional e a NLL Nova Lei
de Licitações

• Publicação da Nova 
Lei de Licitações

• Publicação de 
regulamentos 
infralegais pelos 
entes federativos

• Desenvolvimento e 
adaptação de 
sistema de TIC

• Elaboração do 
Planejamento das 
Contrações

• Realização de 
Licitações

• Gestão e 
Fiscalização de 
Contratos

• Auditorias e 
Fiscalizações da 
CGU, TCU, TCE/AL

• Assimilação de novas 
prá>cas de licitações 
e contratos

• Incorporação da 
inovação na rotina 
dos trabalhos

• Mudança da 
cultura 
organizacional





PREGÃO











Pregão
vModalidade obrigatória para bens e serviços comuns

v Não se aplica a obras

v Serviços comuns de engenharia (Também admite
concorrência)

v Critério de julgamento: menor preço ou maior desconto

v Realizada preferencialmente na forma eletrônica. Municípios
com menos de 20 mil habitantes têm 6 anos para se adequar.

v Se presencial, deve ser motivada e gravada em áudio e vídeo
e anexada no processo.

v Segue o rito procedimental comum estabelecido no art. 17,
comum ao pregão, com inversão de fases.



• RISCO#01 – Descrição imprecisa e inadequada do objeto 

• DESCRIÇÃO – Objeto descrito de forma imprecisa e inadequada

“Esta licitação pretende a desobstrução de tudo o que es5ver entupido na Administração,
que pode ser feita com aparelhos próprios, maquinário apropriado u?lizado por técnicos de
mão de obra especializada, ferros apropriados ou até mesmo com as mãos, desde que sejam
u?lizados luvas e todos os apetrechos necessários para a segurança do pobre do
trabalhador”.

“Elaboração de projetos, orçamento e especificações técnicas para implantação de melhorias
sanitárias domiciliares no município”

Riscos no Pregão



Riscos no Pregão

Fonte: Processo TCE-MT nº 28.490-4/2018, Relatório Técnico.



Riscos no Pregão
Comparação entre a especificação do edital e modelo previamente combinado.

Fonte: http://www.mpf.mp.br/rj/sala-de-imprensa/docs/pr-rj



• FUNDAMENTO – art. 40 da Lei 14.133/2021; art. 19, II e Súmula TCU 177

• COMO RESOLVER:
vCriar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a
adoção do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos

vNo caso de compra de equipamentos, havendo diversos modelos no mercado que
atendam as necessidades da Administração, a entidade deve identificar um conjunto
representativo desses modelos antes de elaborar as especificações técnicas e pesquisa de
preços (Ac. TCU 214/2020 e 2.383/2014, ambos do P).

Riscos no Pregão



• RISCO#02 – Es?ma?va inadequada de quan?dade de bens e serviços

• DESCRIÇÃO – Inexistência de critérios técnicos que demonstrem a relação entre a
demanda prevista e a quantidade de bens e serviços que serão contratados.

“Compra de 5 mil unidades de medicamento pela SES cujo consumo não chegava a 1 mil.
Desconsiderada a demanda histórica do medicamento e resultou em dano de R$ 500 mil”.

“Aquisição de 1.140.000 garrafas pet, de polie?leno, de 240 ml, no valor total de R$
1.710.000,00, ao custo unitário de R$ 1,50, para envasamento de álcool eVlico 70% recebidos
em doação.” (Processo Eletrônico nº 0836036-16.2020.8.14.0301)

Riscos no Pregão







• FUNDAMENTO – art. 18 da Lei 14.133/2021

• COMO RESOLVER:

v Norma?vo padronizando o processo de es?ma?va de quan?dade de bens e serviços
necessários à contratação, juntamente com os documentos que lhe dão suporte;

v Sistemas adequados de controle de estoques;

v Capacitação dos servidores.

Riscos no Pregão



• RISCO#03 – Pesquisa de Preços inadequada

• DESCRIÇÃO – Pesquisa de preços realizada com apenas 3 orçamento de fornecedores e
sem método para determinar o preço de referência (Decisão TCU 627/1999 - P).

Ø Empresas pesquisadas devem ser do ramo (Ac. TCU 1782/10 – P);

Ø Empresas não podem ter vínculo entre si (Ac. TCU 4561/10 – 1C);

ØEmpresas não podem ser em nome de ”laranjas”, sem estrutura, não existente no
endereço, sem funcionário, recém-criada;

Ø Revogar a licitação em caso de sobrepreço (Ac. TCU 1819/2018 – P)

Cautelas:

ØUtilização de média, mediana ou menor dos preços (Ac. TCU 694/2014 – P)

Riscos no Pregão





vPesquisa de preços de medicamentos de levar em consideração o BPS e CMED

• COMO RESOLVER:

v Norma?vo padronizando o processo consistente para elaboração de es?ma?vas de
preços;

v Capacitação dos servidores responsáveis pelo processo de pesquisa de preços.

• FUNDAMENTO – Art. 23 da Lei 14.133/2021 e Regulamento Próprio

vBens que exijam conhecimento especializado tem que ter validação por técnico habilitado.

Riscos no Pregão



• RISCO#04 – Ausência de parcelamento do objeto

• DESCRIÇÃO – Utilização inadequada do critério de julgamento menor preço global em
objetos divisíveis.

“Concorrência para pavimentação asfál?ca, construção de casas e recuperação de área
degradada”.

“Contratação de fornecimento de kit escolar (lápis, caneta, caderno e serviços de impressão
digital” (Acórdão TCU 343/2014 – P)

Regra em compras e obras. Em serviços, somente naqueles de maior especialização (Ac. TCU
1214/2013 - P). Obras com equipamentos, julgamento separado (Súmula TCU 253)

Riscos no Pregão



• FUNDAMENTO – Inciso V do art. 40; inciso II do art. 47 e art.18 da Lei 14.133/2021; e
Súmula TCU 247

• COMO RESOLVER (Formalize seus atos e decisões no processo):

v Inclusão de campo específico no modelo de ETP ou PB/TR para justificar a opção pelo
parcelamento ou não do objeto, avaliando se a solução é divisível ou não, levando em
conta o mercado que a fornece e atentando que a solução deve ser parcelada quando as
respostas a todas as quatro perguntas a seguir forem positivas: 1) é tecnicamente viável
dividir a solução; 2) é economicamente viável dividir a solução; 3) não há perda de escala
ao dividir a solução; 4) há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da
competição ao dividir a solução.

Riscos no Pregão



• RISCO#05 – Descrição do objeto com indicação de marca sem fundamentação

• DESCRIÇÃO – Objetos de licitação descritos de forma inadequada, com indicação de
marcas sem fundamentação.

ý aquisição de um automóvel da marca Peugeot: Acórdão TCU 861/2006 - Primeira Câmara;
ý monitor multiparâmetro com oximetria de pulso de tecnologia “Nellcor” ou “Masimo”:
Acórdão TCU 113/2016 – P;

ý câmbio “confort shift”, apenas a Scania possui (Acórdão TCE/MT 2548/2014 - TP); e
ý Em medicamentos, não pode citar marca (ex: Ritalina, quando o correto seria o princípio
ativo Cloridrato de Metilfenidato) ou pela discriminação da Unidade de Fornecimento no
TR (ex: Caixa com 80 cápsulas). Acórdãos TCU 559/2017 e 2.162/2019, ambos do
Plenário.

Riscos no Pregão



• FUNDAMENTO – art. 41 da Lei 14.133/2021 e Súmula 270 da TCU

• COMO RESOLVER:
vCriar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a
adoção do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos

vNo caso de compra de equipamentos, havendo diversos modelos no mercado que
atendam as necessidades da Administração, a entidade deve identificar um conjunto
representativo desses modelos antes de elaborar as especificações técnicas e pesquisa de
preços (Ac. TCU 214/2020 e 2.383/2014, ambos do P).

Riscos no Pregão



• RISCO#06 – Edital com exigência restri?va de visita técnica obrigatória

• DESCRIÇÃO – Exigir obrigatoriamente a realização da visita técnica, por meio do
responsável técnico. Em algumas vezes, marca-se no mesmo dia e horário para todos os
licitantes.

EXEMPLO REAL:

Riscos no Pregão



• FUNDAMENTO – § 2º, 3º e 4º do art. 63 da Lei 14.133/2021

• COMO RESOLVER:

v Exigir declaração de que o licitante tomou conhecimento das condições locais para
execução do objeto.

v Para os casos onde haja imprescindibilidade da visita, jus?ficar no processo e evitar
reunir todos no mesmo dia e horário (Ac. TCU 2150/2008 - P)

Riscos no Pregão



Riscos no Pregão
• RISCO#07 – Edital com exigência restri?va de comprovante de quitação

• DESCRIÇÃO – Exigir obrigatoriamente a realização da visita técnica, por meio do
responsável técnico. Em algumas vezes, marca-se no mesmo dia e horário para todos os
licitantes.

• FUNDAMENTO – Inciso III, IV e V do art. 68 da Lei 14.133/2021 e Súmula TCU 283

• COMO RESOLVER – elaborar modelos padronizados de editais, com apoio do órgão de
assessoramento jurídico.



Riscos no Pregão
• RISCO#08 – Edital com exigência restri?va de capital social integralizado

• DESCRIÇÃO – Exigir capital social integralizado como requisito de qualificação econômico-
financeiraos licitantes.

• FUNDAMENTO –§ 4º do art. 69 da Lei 14.133/2021 e Ac. TCU 2365/2017 e 1944/2015,
ambos do Plenário

• COMO RESOLVER – elaborar modelos padronizados de editais, com apoio do órgão de
assessoramento jurídico.



• RISCO#09 – Publicidade precária

• DESCRIÇÃO – Deixar de publicar o inteiro teor do ato convocatório no PNCP

• FUNDAMENTO – Art. 337-F do Código Penal; Art. 5, da Lei 12846/2013 e Guia de Combate
a Cartéis em Licitação do CADE – 2019; Jurisprudência do TCU.

Riscos no Pregão

• Publicação com deficiência ou com erro somente pode ser considerado falha formal
quando não compromete o caráter competitivo do certame (Ac. TCU 1778/2015 – P)



Risco no Pregão



• RISCO#10 – Conluio entre os licitantes

• DESCRIÇÃO – Conduta inidônea por parte das empresas par?cipantes do certame com
obje?vo de frustar ou fraudar o caráter compe??vo da licitação.

• FUNDAMENTO – Art. 337-F do Código Penal; Art. 5, da Lei 12846/2013 e Guia de Combate
a Cartéis em Licitação do CADE – 2019; Jurisprudência do TCU.

Riscos no Pregão



Riscos no Pregão
Proposta de Preço de 3 empresas diferentes em uma licitação



Riscos no Pregão
Variação Linear de Preços











CONTROLES INTERNOS
v Criar catálogo eletrônico de padronização de compras,
serviços e obras, admitida a adoção do catálogo do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;

v Elaborar normativo estabelecendo procedimento consistente
para elaboração de estimativas de preço, a fim de orientar as
equipes de planejamento das contratações da Unidade.

v No caso de compra de equipamentos, havendo diversos
modelos no mercado que atendam as necessidades da
Administração, a entidade deve identificar um conjunto
representativo desses modelos antes de elaborar as
especificações técnicas e pesquisa de preços (Ac. TCU
214/2020 e 2.383/2014, ambos do P).



CONTROLES INTERNOS
v Elaborar modelos de minutas padronizados de Termo de
Referência com elementos mínimos necessários ao
cumprimento das normas aplicáveis ao processo de
Planejamento da Contratação

v Formular modelos de editais de licitação, checklist, atas de
registro de preços e contratos de aquisição com elementos
mínimos necessários ao cumprimento das normas aplicáveis
ao processo de seleção e contratação das empresas

v Incluir campo específico no modelo de Estudos Técnicos
Preliminares para justificar a opção pelo parcelamento ou não
do objeto



CONTROLES INTERNOS
v Publicar a íntegra do edital e anexos no Portal Nacional de
Contratações Pública – PNCP e o processo integralmente
após a homologação (Art. 54, § 3º da Lei nº 14.133/2021)

v Adotar listas de verificação para auxiliar as atividades
desenvolvidas durante as fases de planejamento da
contratação, seleção de fornecedor e gestão contratual.

v Capacitação dos servidores responsáveis pelo processo de
pesquisa de preços e treinamentos antifraude a todos os
servidores de compras (OCDE, 2009; ACFE, 2019; MPF, 2019).
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